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1. INTRODUÇÃO

A redução do crescimento populacional e, consequentemente, da força de trabalho está requerendo a manutenção do 

trabalhador brasileiro na ativa o maior número de anos possível. Por outro lado, idade avançada e invalidez resultam em 

perda de capacidade laborativa. Esta perda pode ser causada por doenças crônicas advindas da idade, de acidentes, de 

condições de trabalho inadequadas etc. Esses fatores atingem a população trabalhadora em idades diferentes, o que 

muitas vezes pode resultar em uma saída “precoce” da atividade econômica. A saída “precoce” pode ocorrer também 

devido a outros incentivos, como o valor do benefício previdenciário, a renda do trabalho, a legislação previdenciária em 

vigor, o custo de oportunidade por esta saída etc.

No Brasil, a aposentadoria, ou seja, a posse de um benefício previdenciário, não significa necessariamente que um indivíduo 

deixe o mercado de trabalho, pois a legislação brasileira permite a volta do aposentado para a atividade econômica sem 

nenhuma penalidade. Isto só não ocorre para as pessoas que se aposentam por invalidez.

O objetivo geral deste trabalho é entender como a transição para a inatividade está ocorrendo entre os trabalhadores 

brasileiros de 50 anos ou mais. Optou-se por este corte etário, pois a partir desta idade as taxas de atividade da população 

masculina começam a diminuir. Para as mulheres, esta diminuição se inicia aos 45 anos. Sumarizando, assume-se que, aos 

50 anos, uma parcela expressiva da população já está fazendo a transição da situação de atividade para a de inatividade.

Busca-se entender que fatores levam os indivíduos a deixar o mercado de trabalho e em que momento da vida – ou seja, em 

que idade – isto ocorre. Algumas perguntas levantadas: quando os indivíduos se aposentam e deixam o mercado de trabalho, 

e quem continua trabalhando? Qual o impacto do valor do benefício previdenciário e/ou da pensão por morte na decisão de 

permanência do indivíduo no mercado de trabalho? Quem continua trabalhando, os mais ou os menos escolarizados?

Tendo em vista o novo regime demográfico de baixo crescimento da população e da força de trabalho, o aumento da 

esperança de vida nas idades avançadas e a questão do financiamento previdenciário, uma das alternativas que se podem 

vislumbrar para o médio prazo é a manutenção da população na atividade econômica por um maior número de anos 

possível. Assim sendo, é importante conhecer alguns fatores que podem contribuir para essa manutenção.

Assume-se neste estudo que a relação entre envelhecimento e perda da capacidade laborativa não é estática. Nem todos 

os indivíduos que fazem parte do grupo populacional considerado idoso, constituído pelas pessoas com 60 anos ou mais, 

perderam a capacidade de trabalhar. Assume-se também que a transição da situação de ativo para inativo é gradual, 

sendo difícil estabelecer um divisor de águas. Essa relação muda no tempo e é diferenciada segundo características 

socioeconômicas, tais como sexo, idade, escolaridade, recebimento de algum benefício social, entre outras.

A análise é feita utilizando-se os dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) do Instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatística (IBGE) dos anos compreendidos entre 1981 e 2011. O trabalho é dividido em cinco seções, 

sendo a primeira esta introdução. A segunda seção analisa a participação da população brasileira no mercado de trabalho 

e a sua dinâmica de saídas por morte e aposentadoria. Descreve-se, na terceira seção, a composição da população 

economicamente ativa (PEA) idosa por idade, sexo, anos de estudos e condição de aposentadoria. Investiga-se, na quarta, 

através de um modelo logístico, o impacto de algumas variáveis na participação da população maior de 50 anos na 

atividade econômica. Algumas considerações finais são tecidas na quinta seção.
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2. A PARTICIPAÇÃO NO MERCADO DE TRABALHO

O gráfico 1 apresenta as taxas de participação na atividade econômica de homens e mulheres por grupos de idade em 

1981, 1998, 2003, 2008 e 2011. Os padrões de participação de homens e mulheres são similares, mas os níveis e a 

evolução temporal são diferentes. O padrão observado aponta para o crescimento das taxas de atividade até as idades de 

30 a 39 anos, decrescendo a partir daí. Embora estejam sendo considerados apenas trinta anos, podem-se notar mudanças 

expressivas no período.

GRÁFICO 1

Taxas de participação na atividade econômica por idade e sexo – Brasil (1981, 1998, 2003, 2008 e 2011) / (Em %)

Fonte: IBGE/PNADs de 1981, 1998, 2003, 2008 e 2011.

As taxas de participação de homens e mulheres com menos de 20 anos diminuíram no período, como resultado da 

entrada mais tardia na força de trabalho, dado o maior tempo passado na escola. Enquanto as taxas dos homens de 20 

a 60 anos ficaram aproximadamente constantes, as femininas aumentaram, aumento este que se estendeu até os 75 

anos. Considerando as taxas de participação da população de 50 anos ou mais, observa-se que estas diminuíram para os 

homens e aumentaram para as mulheres até 2008, como se pode observar nos gráficos 1 e 2. Isso ocorre a despeito do 

aumento da esperança de vida aos 50 anos. Ou seja, não parece que a saída precoce da força de trabalho esteja associada 

à mortalidade ou mesmo piora nas condições de saúde. 
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GRÁFICO 2

Esperança de vida aos 50 anos (E50) e taxa de participação por sexo – Brasil (1998, 2003, 2008 e 2011) / (Em %)

Fonte: IBGE/Censos Demográficos e PNADs; Ministério da Saúde/SIM.

Elaboração das autoras.

Há uma vasta literatura documentando o declínio de longo prazo da participação masculina no mercado de trabalho até o 

final do século passado.1 Havia um consenso de que isto poderia ser atribuído ao aumento da renda e da riqueza, além da 

expansão da cobertura da seguridade social. Num estudo sobre a saída do mercado de trabalho entre idosos argentinos, 

Bertranou (2001)2 constatou que, além da idade e das condições de saúde, outras variáveis afetavam esta saída. Por 

exemplo, o número de membros do domicílio tem um impacto positivo na permanência dos homens e negativo para as 

mulheres, bem como constituir-se como um casal. Por seu turno, ser chefe de domicílio afeta positivamente a permanência 

para ambos os sexos. Para o Brasil, alguns estudos mostram que a renda do trabalho tem um impacto positivo na 

permanência no mercado de trabalho dos homens aposentados.3 

Discute-se hoje se as taxas de atividade da população em idade avançada já atingiram o nível mínimo e/ou se voltarão 

a subir.4 Esta é uma discussão importante, pois na maioria dos países desenvolvidos e em uma parte daqueles em 

desenvolvimento, a força de trabalho já está diminuindo ou isto está na iminência de ocorrer. 

1 Ver, por exemplo, Durand (1975), Peracchi e Welch (1994), Hurd (1990, citado em Haider e Loughran, 2001).
2 Citado por Sala e Oliveira (2013).
3 Ver Camarano (2001) e Wajman, Oliveira e Oliveira (2004).
4 Ver, por exemplo, Haider e Loughran (2001).
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Comparando a experiência brasileira com a de alguns países, europeus e latino-americanos, observa-se que as taxas 

de participação da população de 50 anos ou mais são superiores quando comparadas com as dos países europeus 

considerados, e baixas quando comparadas às do México, Chile, Uruguai e Japão (gráfico 3). Isto se verifica para homens 

e mulheres, com exceção da comparação com o Reino Unido, onde as taxas femininas são mais altas que as brasileiras.

GRÁFICO 3

Taxas de participação na atividade econômica da população de 50 anos 
ou mais – países selecionados (2010-2011) / (Em %)

Fonte: Organização Internacional do Trabalho (OIT).

Alguns autores alegam que o regime previdenciário brasileiro, quando comparado aos demais, incentiva tanto a entrada 

quanto a saída precoce da força de trabalho.5 No entanto, a aposentadoria, ou seja, a posse de um benefício social, não 

significa necessariamente que um indivíduo deixe o mercado de trabalho, pois a legislação brasileira permite a volta do 

aposentado para a atividade econômica sem nenhuma penalidade, exceto para as pessoas que se aposentam por invalidez. 

A decisão de continuar no mercado de trabalho depende, também, das condições de saúde, do valor da aposentadoria, 

do nível de poupança do indivíduo, da escolaridade, do tipo de ocupação (se demanda mais ou menos força física), do 

preconceito com relação ao trabalho do idoso pelas maiores taxas de absentismo e menor produtividade etc.6

5  Leme e Málaga (2001) e Queiróz (2008). 
6  Ver, por exemplo, Campino et al. (2003).
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A metodologia de tábua de vida ativa7 permite estimar as taxas médias de saída da PEA por morte e/ou retiro profissional 

desagregadas por idade e sexo para um período de tempo relativamente curto – um ano, por exemplo. O gráfico 4 

apresenta as taxas de entrada, saída por morte e retiro profissional da população masculina em 1998 e 2011. Comparando 

os dois anos, observa-se que as taxas de entrada diminuíram para quase todas as idades, com exceção dos jovens de 18, 

19, 23 e 28 a 30 anos. No conjunto, as entradas na PEA diminuíram, e estas ocorreram até os 32 anos.8 Já as taxas por 

retiro profissional aumentaram entre 1998 e 2011 e afetaram a idade média à saída do mercado de trabalho, que passou a 

ocorrer 0,6 ano mais cedo (gráfico 5). As saídas por morte diminuíram no período, dada a redução da mortalidade. Apesar 

de os homens se aposentarem em média aos 60 anos nos dois anos considerados, eles deixaram o mercado de trabalho 

3,5 anos mais tarde em 1998 e aproximadamente três em 2011.

GRÁFICO 4

Taxas de entrada e saída no mercado de trabalho, por idade, para os homens – Brasil (1998 e 2011) / (Em %)

Fonte: IBGE/PNADs de 1998 e 2011.

Elaboração das autoras.

7 Esta metodologia descreve numericamente o processo de entradas e saídas da atividade econômica, ao longo do ciclo da vida, mantidas certas condições para as 
taxas de atividade. Como se utilizou a metodologia da tabela de sobrevivência, é possível transformar proporções de ativos e inativos em indicadores de transição. A 
este respeito, ver, por exemplo, Bush (1996).
8  Isto se refere às entradas líquidas. Ou seja, neste caso, estas superam as saídas. A partir dos 32 anos, as saídas superam as entradas. 
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GRÁFICO 5

Idade média à entrada em alguns eventos – homens – Brasil (1998 e 2011)

Fonte: IBGE/PNADs de 1998 e 2011.

Elaboração das autoras.

O gráfico 5 mostra que, enquanto a idade média de aposentadoria para os homens não se alterou no período considerado, a 

entrada na atividade econômica passou a ocorrer mais tarde e a saída mais cedo, paralelamente ao aumento da esperança 

de vida ao nascer. Poder-se-ia pensar que parte das mortes que foram evitadas tenha se convertido em incapacidade ou 

alguma morbidade, que teria acarretado um afastamento “precoce” do mercado de trabalho, pois as concessões dos 

benefícios por invalidez cresceram em aproximadamente 35% entre 1998 e 2011.9 Mas a idade média dos homens à 

aposentadoria acidentária aumentou em 4,6 anos no período considerado, e a previdenciária em 1,2 ano. Ou seja, são 

outros fatores que explicam essa antecipação da saída. 

Ainda que o padrão de participação de entrada das mulheres na atividade econômica seja similar ao dos homens, o de 

saídas, bem como o de mortalidade, são bem diferentes. Embora vivam mais que os homens, saem da atividade econômica 

e se aposentam mais cedo que eles, como se pode ver pelos gráficos 6 e 7. Isto porque as saídas são explicadas, também, 

pela nupcialidade e fecundidade, e não apenas pela legislação previdenciária. Como observado para os homens, as taxas 

de saídas femininas por morte diminuíram e por retiro profissional aumentaram, mas de forma não monotônica.

9 Ver Camarano, Kanso e Fernandes (2012). 
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GRÁFICO 6

Taxas de entrada e saída no mercado de trabalho, por idade – mulheres – Brasil (1998 e 2011)

(Em %)

Fonte: IBGE/PNADs de 1998 e 2011 / Elaboração das autoras.

GRÁFICO 7

Idade média à entrada em alguns eventos – mulheres – Brasil (1998 e 2011)

Fonte: IBGE/PNADs de 1998 e 2011 / Elaboração das autoras.
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Diferentemente dos homens, parece que para as mulheres a aposentadoria significa, de fato, uma saída do mercado de 

trabalho. Isto pode ser explicado pela sua menor participação na atividade econômica e pelo fato de que a maior parte 

delas se aposenta por idade – 61,7% e 66,1% em 1998 e 2011, respectivamente. O início do recebimento do benefício 

social ocorria para elas, em 1998, 10,1 anos mais tarde que a saída do mercado de trabalho. Em 2011, esta diferença 

se inverteu; as mulheres passaram a sair do mercado de trabalho um ano após se aposentarem. Em 2011, em média, os 

homens deixavam o mercado de trabalho aos 63,5 anos e as mulheres aos 58,5, antes da idade estipulada como mínima 

para o recebimento da aposentadoria por idade (65 anos para homens e 60 para mulheres). Destes que deixaram o 

mercado de trabalho, em 2011, 89,6% dos homens e 59,2% das mulheres recebiam o benefício da aposentadoria.

Esses dados sugerem que a aposentadoria é um determinante importante para a retirada dos homens idosos da atividade 

econômica, o que já foi encontrado por vários autores,10 mas para as mulheres a tendência não é tão clara. Neste caso, 

a posse do benefício da pensão por morte pode ter um impacto importante na decisão da mulher de permanecer no 

mercado de trabalho?

10 Ver, por exemplo, Leme e Málaga (2001), Queiróz (2008) e Wajnmann, Oliveira e Oliveira (2004). 
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3. QUEM PARTICIPA DA ATIVIDADE ECONÔMICA?

Para tentar entender alguns dos fatores que explicam a saída do mercado, descreve-se, nesta seção, a composição da PEA 

de 50 anos ou mais – chamada aqui de idosa –, por sexo, idade, anos de estudo e condição de aposentadoria. O gráfico 8 

compara a composição dessa PEA por idade e sexo em 1981 e 2011. Em 1981, 68,7% da PEA era formada por homens, 

e em 2011, 57,0%. O aumento da participação feminina reflete a entrada maciça de mulheres em geral no mercado de 

trabalho a partir dos anos 1970. Como esperado, a grande maioria da PEA tinha menos de 65 anos – 84,3% em 1981 e 

87,1% em 2011.

GRÁFICO 8

Distribuição da população economicamente ativa (PEA) de 50 anos ou 
mais, por idade e sexo – Brasil (1981 e 2011) / (Em %)

Fonte: IBGE/PNADs de 1981 e 2011.

De fato, a proporção de pessoas com mais de 65 anos que participam do mercado de trabalho é baixa em quase todo o 

mundo. Consequentemente, é escassa a literatura sobre o tema. No entanto, registrou-se nos Estados Unidos um aumento 

nas taxas de atividade desse grupo etário, observado entre idosos com melhor saúde, mais escolarizados e mais bem 

posicionados na escala socioeconômica. Trabalham menos horas semanais e recebem um salário mais baixo do que os 

demais trabalhadores.11 Os resultados sugerem que os idosos optam pela flexibilidade em troca de menor salário, o que é 

uma alternativa a ser pensada para o prolongamento do tempo passado na atividade econômica.

11  Ver Haider e Loughran (2001).
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Outra variável considerada foi a escolaridade, medida por anos de estudo. A escolaridade da PEA idosa é baixa. 

Considerando-a como um todo, em 2011, 44,3% tinha menos de quatro anos de estudo e apenas 15,5% mais de 12 

anos. Em relação a 1981, podem-se observar grandes avanços. No entanto, a escolaridade média do trabalhador idoso 

brasileiro é mais baixa do que a do argentino.12 Os gráficos 9 e 10 apresentam a distribuição proporcional da PEA por anos 

de estudos e grupos de idade, para homens e mulheres, respectivamente. Como esperado, pode-se observar um aumento 

na escolaridade desse segmento populacional, maior para as coortes mais jovens e as mulheres. Em 2011, 20,9 % da 

PEA feminina de 50 a 59 anos tinha mais de doze anos de estudo. A proporção comparável para homens foi de 13,4%. 

Segundo Nonato et al. (2012), são as mulheres, com seus maiores níveis de escolaridade,  que têm contribuído para uma 

maior escolarização da população em idade ativa (PIA), mas, segundo os autores, esta mudança ainda não se refletiu 

totalmente na PEA.

GRÁFICO 10

Distribuição proporcional da PEA por grupos de idade e anos de estudo – mulheres – Brasil (1981 e 2011) / (Em %)

Fonte: IBGE/PNADs de 1981 e 2011.

Os gráficos 11 e 12 apresentam as taxas de atividades para as várias coortes de homens e mulheres, respectivamente, 

por anos de estudo. Observa-se que a idade é a variável mais importante para determinar a participação tanto de homens 

quanto de mulheres no mercado de trabalho. Mas a escolaridade tem um efeito positivo, à exceção da coorte de 80 anos 

ou mais, principalmente, entre as mulheres. É provável que esse resultado reflita o custo de oportunidade de uma saída 

“precoce” do mercado de trabalho e, também, melhores condições de saúde por parte dos indivíduos mais escolarizados. 

Wajmann, Oliveira e Oliveira (2004), em um estudo sobre as regiões metropolitanas brasileiras, concluíram que quando 

12  Ver Sala e Oliveira (2013).
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as pessoas envelhecem são as de maior escolaridade que apresentam as maiores chances de permanecer no mercado de 

trabalho, especialmente aquelas que não estão envolvidas em atividades manuais.13

GRÁFICO 11

Taxas de participação nas atividades econômicas, por anos de estudo e 
grupos de idade – homens – Brasil (2011) / (Em %)

Fonte: IBGE/PNAD de 2011.

13	  Outros estudos com resultados semelhantes são Legrand (1995) e Queiroz e Ramalho (2009).
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GRÁFICO 12

Taxas de participação nas atividades econômicas, por anos de estudo e 
grupos de idade – mulheres – Brasil (2011) / (Em %)

Fonte: IBGE/PNAD de 2011.

Sala e Oliveira (2013) mostraram que os homens brasileiros idosos de baixa escolaridade concentravam-se em ocupações 

que envolvem mais força física, como operários de construção, operadores de máquinas, trabalhadores em transporte 

público, vendedores etc. Por sua vez, as mulheres estavam lotadas nas atividades de serviços, como o doméstico, de 

comércio e na indústria têxtil. São atividades que requerem maior força física. Por outro lado, as pessoas de escolaridade 

mais elevada estavam ocupadas em atividades de ensino, nas relacionadas às ciências da saúde e técnicas administrativas, 

que exigem menos força física.

Uma parcela não desprezível da PEA idosa é composta por aposentados que retornam ao mercado de trabalho, dado 

que a legislação brasileira assim o permite. Em 2011, estes constituíam 19,2% da PEA total do país, respondendo por 

25,6% da PEA masculina e 12,8% da feminina. A tendência mostrada no gráfico 13 para o período de 1981 a 2011 

foi de crescimento entre 1981 a 1998, quando atingiu a maior proporção, 31,3%, e de decréscimo a partir daí. O valor 

encontrado para 2011 foi bastante semelhante ao de 1985. Este comportamento foi muito semelhante entre homens e 

mulheres, à exceção de um leve aumento que estas experimentaram em 2005. 
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GRÁFICO 13

Proporção de pessoas de 50 anos ou mais aposentadas e que permanecem ativas 
no mercado de trabalho, por sexo – Brasil (1981-2011) / (Em %)

Fonte: IBGE/PNADs.

A proporção de aposentados na PEA depende do crescimento do número de aposentados em geral e da disponibilidade 

destes de participarem do mercado de trabalho, bem como de sua composição etária. Para minimizar o efeito dos dois 

primeiros fatores, apresentam-se no gráfico 14 as taxas de atividades de homens e mulheres aposentados entre 1981 e 

2011. Como esperado, a participação masculina é sempre mais elevada que a feminina. A primeira cresceu até 1995 e 

decresceu a partir daí. A participação das mulheres apresentou uma tendência crescente com algumas flutuações. Passou 

de 6,6% em 1981 para 12,6% em 2011.
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GRÁFICO 14

Taxa de participação na atividade econômica das pessoas de 50 anos ou mais, por sexo – Brasil (1981-2011) / (Em %)

Fonte: IBGE/PNADs.

A escolaridade parece afetar a permanência de um aposentado no mercado de trabalho, independentemente do seu sexo. 

É o que sugere o gráfico 15. Mais anos de estudo mantêm o aposentado mais tempo na atividade econômica, o que pode 

ser devido aos custos de oportunidade elevados que a saída “precoce” pode acarretar, e ao fato de a alta escolaridade 

estar associada a ocupações menos desgastantes fisicamente. Ressalta-se, que uma maior escolaridade é associada a 

melhores condições de saúde, o que pode, também, explicar essa maior permanência.
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GRÁFICO 15

Taxa de participação na atividade econômica da população de 50 anos e mais 
aposentada – por anos de estudo e sexo – Brasil (2011)

(Em %)

Fonte: IBGE/PNAD de 2011.
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4. O QUE LEVA UM IDOSO A FAZER PARTE DO MERCADO DE TRABALHO?

Esta seção tem o objetivo de mensurar, por meio de um modelo logístico, o efeito que determinadas características têm 

sobre a chance de um indivíduo, a partir de 50 anos de idade, participar ou não da atividade econômica. Para isso foram 

selecionadas algumas variáveis, as quais foram agrupadas em três blocos:

Sociodemográfico 

•	 Idade – dividida em quatro grupos etários: 50-59, 60-69, 70-79, e 80 anos ou mais;

•	 Escolaridade – foram considerados anos de estudo, dividindo-se em quatro categorias: 0-4, 5-8, 9-11 e 12 

anos ou mais.

Saúde

•	 Dificuldade ou não de realizar as atividades da vida diária (AVD), tais como ir ao banheiro, tomar banho e 

alimentar-se sozinho.

•	 Autopercepção da saúde – foram considerados como tendo boa saúde os indivíduos que declararam julgar 

seu estado de saúde como muito bom ou bom. As outras categorias de respostas foram agrupadas e os 

indivíduos foram classificados como não tendo uma boa saúde.

Mercado de trabalho 

•	 Se o indivíduo é ou não aposentado e/ou pensionista.

•	 Valor do rendimento da aposentadoria e/ou pensão (variável contínua).

•	 Valor do rendimento de todos os trabalhos (variável contínua).

•	 Setor de atividade – nenhum, primário, secundário e terciário.

•	 Número de horas trabalhadas no trabalho principal (variável discreta).

Todas essas variáveis foram calculadas para cada indivíduo, estimando-se, assim, dois conjuntos de parâmetros, um para 

homens e outro para mulheres. Para os homens, as variáveis aposentado e/ou pensionista e valor da aposentadoria e/ou 

pensão referem-se exclusivamente à aposentadoria, independentemente da condição de serem ou não pensionistas. Essa 

escolha deve-se à pequena proporção de homens que recebe pensão, em comparação às mulheres.

A tabela 1 apresenta os resultados dos coeficientes estimados (b) para as variáveis, os parâmetros, que foram interpretados 

como razões de chance, e os intervalos de confiança (IC) para ambos os sexos, referentes ao ano de 2008. A escolha desse 

ano deve-se às informações de saúde que constam no suplemento especial da PNAD.
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TABELA 1

Razões de chance de os indivíduos com 50 anos ou mais estarem na PEA e seus respectivos 
intervalos de confiança (IC), por sexo, segundo variáveis – Brasil (2008)

TABELA 1

RAZÕES DE CHANCE DE OS INDIVÍDUOS COM 50 ANOS OU MAIS ESTAREM NA PEA E SEUS RESPECTIVOS

INTERVALOS DE CONFIANÇA (IC) POR SEXO SEGUNDO VARIÁVEIS
BRASIL, 2008

Inferior Superior Inferior Superior

SOCIO DEMOGRÁFICAS

Idade

50 a 59 anos 1,000 1,000

60 a 69 anos -0,025 0,976 0,957 0,995 -0,377 0,686 0,679 0,693

70 a 79 anos -0,486 0,615 0,600 0,631 -0,998 0,369 0,362 0,375

80 anos ou mais -0,842 0,431 0,411 0,452 -1,515 0,220 0,211 0,229

Anos de estudo

0 a 4 -0,586 0,556 0,524 0,590 -0,487 0,614 0,595 0,634

5 a 8 -0,889 0,411 0,386 0,437 -0,308 0,735 0,711 0,760

9 a 11 -0,799 0,450 0,423 0,478 -0,398 0,672 0,649 0,695

12 anos ou mais 1,000 1,000

SAÚDE
Alguma dificuldade para realizar 
as atividades da vida diária (AVD)

Não 1,000 1,000

Sim -0,196 0,822 0,797 0,848 -0,805 0,447 0,439 0,456

Ter boa saúde

Não -0,416 0,660 0,650 0,670 -0,135 0,874 0,867 0,881

Sim 1,000 1,000

MERCADO DE TRABALHO

Indivíduo aposentado1

Sim -0,744 0,475 0,465 0,485 0,037 1,038 1,025 1,051

Não 1,000 1,000

Valor do rendimento da 
aposentadoria2 0,000 1,000 1,000 1,000 0,000 1,000 1,000 1,000

Valor do rendimento de todos os 
trabalhos

0,279 1,322 1,318 1,325 0,184 1,202 1,200 1,204

Setor de atividade

Nenhum setor -21,547 0,000 0,000 1.597,956 -19,866 0,000 0,000 1,975

Primário -4,292 0,014 0,013 0,014 -2,314 0,099 0,097 0,100

Secundário -2,425 0,089 0,086 0,091 0,005 1,005 0,980 1,031

Terciário 1,000 1,000

Número de horas trabalhadas no 
trabalho principal

0,032 1,033 1,032 1,033 0,101 1,106 1,106 1,107

Fonte: IBGE/PNAD de 2008.

Notas: 1 - Para as mulheres a variável utilizada foi valor da aposentadoria e/ou pensão.

2 - Para as mulheres a variável utilizada foi valor da aposentadoria e/ou pensão.

IC 95% 

Homens Mulheres

Variáveis
Coeficiente 

(b )
Razão de 
chance

IC 95% Coeficiente 
(b )

Razão de 
chance

Fonte: IBGE/PNAD de 2008.

Notas: 	 1 Para as mulheres a variável utilizada foi se recebe algum rendimento de  aposentadoria e/ou pensão.

	 2 Para as mulheres a variável utilizada foi o valor da aposentadoria e/ou pensão.
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As características sociodemográficas dos indivíduos consideradas se mostraram associadas com o fato de estes estarem 

ou não no mercado de trabalho. As razões de chance de homens e de mulheres de pertencerem à PEA tem relação inversa 

com a idade a partir dos 50 anos. Conforme a idade avança, menores são as chances, especialmente entre as mulheres. O 

grupo feminino de 60 a 69 anos tem 31% menos chance de fazer parte da PEA quando comparado ao grupo mais jovem 

de 50 a 59 anos, e, entre os homens, a chance equivalente se reduz para 2%. Entre os muito idosos (80 anos ou mais), 

essa chance diminui mais ainda, 78% e 57%, para mulheres e homens, respectivamente.

Quanto à escolaridade, observou-se para os homens que, quanto menor a escolaridade, menores são as chances de estes 

fazerem parte da atividade econômica, mas tal relação não é monotônica. Ter de 0 a 4 anos de estudo reduz em 44% a 

chance de ser da PEA em relação à mais alta escolaridade (12 anos ou mais), enquanto ter de 9 a 11 anos de estudos 

reduz em 55%. Entre as mulheres, a relação da escolaridade com as chances de pertencer à PEA é, também, no sentido 

de redução, mas a magnitude é menor. As mulheres com menor escolaridade têm suas chances reduzidas em 39%, e as 

de 5 a 8 anos, 26%, quando comparadas às mulheres com 12 anos ou mais.

Ter alguma dificuldade para realizar as AVDs diminui a chance de os indivíduos estarem na PEA, se comparados aos 

indivíduos sem dificuldades. Entre os homens, a redução foi de 18%, e entre as mulheres, de 55%. Não ter boa saúde 

também reduz essa chance, em 34% para os homens e 13% para as mulheres.

Todas as variáveis relativas ao mercado de trabalho revelaram-se significativas para o modelo, à exceção da categoria 

nenhum setor. Os resultados foram no sentido esperado. A chance de o indíviduo fazer parte da PEA aumenta com 

o crescimento do rendimento do trabalho. Entre os homens, a chance é 32% maior, e entre as mulheres, 20%. Em 

comparação ao setor terciário, pertencer ao setor primário reduz em 99% e 90% as chances de homens e mulheres 

idosos, respectivamente, estarem no mercado de trabalho. A diferença expressiva entre os sexos foi observada no setor 

secundário, pois as chances de homens estarem na PEA são menores em 91%, enquanto entre as mulheres os resultados 

não foram estatisticamente significativos. Isso pode ser justificado pela menor presença delas nesse setor. O número de 

horas trabalhadas no trabalho principal mostrou uma associação positiva com a permanência na PEA, mais elevada para 

as mulheres. À medida que o número de horas trabalhadas aumenta, as chances de estar na PEA são 11% maiores para 

as mulheres e 3% para os homens.

As outras duas variáveis consideradas foram ser (ou não) aposentado e o rendimento da aposentadoria. Ser aposentado 

tem um impacto negativo na permanência dos homens no mercado de trabalho – a chance de saída é de 52% –, e 

para as mulheres tem um pequeno efeito positivo. As chances são aumentadas em 4%. Para as mulheres, considerou-

se a aposentadoria e/ou a posse de algum benefício social. Por sua vez, o valor do beneficio da aposentadoria, embora 

estatisticamente significativo, não apresentou impacto sobre a permanência na atividade econômica.

Sumarizando, o perfil encontrado pelo modelo revela que as maiores chances de um indivíduo com 50 anos ou mais 

participar da atividade econômica, independentemente do sexo, são: ser mais jovem, possuir escolaridade mais elevada, 

não ter dificuldades para realizar as AVDs, ter boa saúde, auferir rendimento mais alto, estar ocupado no setor terciário, 

trabalhar um maior número de horas. O fato de ser aposentado afeta a permanência dos homens e não influi na 

permanência das mulheres. 
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Três dos desafios colocados pelo novo regime demográfico brasileiro são a redução da oferta de força de trabalho, o 

envelhecimento populacional e o envelhecimento da população idosa. Isto pode resultar em uma proporção cada vez 

mais elevada de pessoas sem condições de trabalhar que não seria compensada por uma entrada de jovens no mercado 

de trabalho.

Uma estratégia que pode ser pensada é a manutenção do trabalhador na atividade econômica pelo maior número de anos 

possível. Isto poderia compensar parte da “não entrada” e evitar uma desintegração social, que a saída precoce pode 

acarretar especialmente para a população masculina. Participar do mercado de trabalho significa participação social. A 

saída precoce pode acarretar depressão, alcoolismo e até suicídio. Ou seja, pode resultar em outros tipos de incapacidade 

e demandar outras políticas.

No Brasil, embora a legislação permita que o aposentado continue no mercado de trabalho sem nenhuma punição, o 

fato de o homem ser aposentado tem um impacto importante na sua saída. Isto ocorre independentemente do valor 

do benefício. Com as mulheres, a aposentadoria e/ou a posse de outro benefício social leva a um pequeno aumento na 

chance de permanecer na atividade econômica. Alguns fatores que devem explicar a permanência do aposentado no 

mercado de trabalho são a possibilidade de complemento de renda, o custo de oportunidade elevado pela saída precoce 

da atividade econômica – o que atinge as pessoas de maior escolaridade –, boas condições de saúde e autonomia. 

Considerando-se o aumento da esperança de vida nas idades avançadas, as melhorias nas condições de saúde da população 

idosa e a recente preocupação com o “envelhecimento saudável”, sugerem-se algumas medidas para a manutenção 

do trabalhador na atividade econômica. A primeira, sem dúvida, é o adiamento da idade mínima para aposentadoria, 

já considerado, de alguma maneira, nas últimas reformas previdenciárias feitas no Brasil. Mas esta medida deve vir 

acompanhada de políticas de saúde ocupacional que reduzam o fluxo de aposentadorias por invalidez e as taxas de 

absenteísmo no trabalho. Medidas de capacitação continuada e inclusão digital também são importantes para reduzir 

o preconceito com relação à baixa produtividade dos idosos, bem como outras que possam reduzir o preconceito com 

relação ao trabalho do idoso. Outra possibilidade a ser pensada é uma maior flexibilidade da jornada de trabalho, mesmo 

que isto resulte em menor salário.

A baixa escolaridade da PEA idosa pode ser um entrave à sua permanência na atividade econômica, em virtude do tipo de 

ocupação exercida pelos menos escolarizados. Como as novas coortes de trabalhadores idosos serão mais escolarizadas, é 

provável que isto acarrete uma permanência mais longa destes trabalhadores na atividade econômica e gere, também, um 

aumento de produtividade. Espera-se, ademais, que as novas coortes de idosos apresentem melhores condições de saúde 

e autonomia, o que lhes facilitará uma saída mais tardia do mercado de trabalho.
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